
Universidade Federal de Uberlândia 

INHIS/UFU 

 

 

Paulo Vitor Caetano Caixeta 

 

 

 

 

 

 

PERSPECTIVAS PARA O ESTUDO DAS REBELIÕES INDÍGENAS NA 

AMÉRICA LATINA: TUPAC AMARU II – ENTRE NOVAS CATEGORIAS DE 

ANÁLISE E UM RELATO DE EXPERIÊNCIA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uberlândia/MG 

2023 



Universidade Federal de Uberlândia 

INHIS/UFU 

 

 

Paulo Vitor Caetano Caixeta 

 

 

 

 

 

 

PERSPECTIVAS PARA O ESTUDO DAS REBELIÕES INDÍGENAS NA 

AMÉRICA LATINA: TUPAC AMARU II – ENTRE NOVAS CATEGORIAS DE 

ANÁLISE E UM RELATO DE EXPERIÊNCIA. 

 

 

 

 

 

Artigo apresentado ao Instituto de História 

da UFU, como requisito para obtenção de 

título de licenciatura em História   

Orientadora: Prof. Dra. Patrícia Emanuelle 

Nascimento.   

 

 

 

Uberlândia/MG 

2023 



Agradecimentos 

Primeiramente gostaria de agradecer a Deus pelo dom da vida e por sua graça 

que me alcança, sejam quais forem as circunstâncias. Além disso, agradeço aos meus 

pais que me apoiam emocionalmente e financeiramente. A minha mãe Viviane Cylene 

Caetano Caixeta agradeço por todo carinho, acolhimento e conselhos que recebi e 

recebo sempre. Ao meu pai Denis Henrique Caixeta também agradeço pelo amor, 

conselhos e suporte. Ao fim de mais uma etapa da minha vida, reitero que o meu amor 

por vocês é infinito; um dos meus maiores objetivos é continuar dando orgulho e alegria 

a vocês.  

 Também agradeço a minha namorada Amanda Caixeta Campos que durante a 

graduação esteve do meu lado, me apoiando em todos os momentos. Na verdade, seu 

apoio e amor perpassam todos aspectos da minha vida, nela eu encontro conforto, 

segurança e companheirismo. Eu a amo imensamente e sou muito grato por ter 

encontrado alguém tão especial. Ademais, posso dizer que ela me inspira a ser uma 

pessoa melhor a cada dia, nossa relação me dá forças para continuar lutando pelos meus 

sonhos, como por exemplo de ser professor de História.  

Não poderia esquecer do meu amigo Gustavo Gonçalves Vaz que durante os 

anos de graduação morou comigo; agradeço a ele pelas inúmeras conversas que tivemos 

sobre nossos problemas, anseios e dificuldades. Para além disso, também sou grato 

pelos momentos de felicidade divididos nesse período sejam eles conversando, jogando 

ou assistindo os jogos do Cruzeiro Esporte Clube. Em especial, também menciono meus 

amigos Lucas Freitas Oliveira Costa, Lucas Basilio, Filipe Caliel Esteves Vaz, Raniel 

Alexander Brito e Augusto de Oliveira pelo apoio e força que me ofereceram, a 

companhia de vocês foi fundamental durante essa caminhada. 

Aos meus familiares também agradeço pelo apoio nesses anos de graduação, 

tenho enorme carinho e admiração por vocês. Entretanto, gostaria de citar 

especificamente as minhas duas avós Luzia Pereira Caetano e Ilma Afonso Caixeta que 

por meio de suas histórias de vida, amor e simplicidade me inspiraram e cativaram; digo 

que meu amor é imenso e elas possuem a minha eterna gratidão.    

Agradeço a minha orientadora Patrícia Emanuelle Nascimento por ter me 

auxiliado na escrita do TCC, tenho muito a agradecer por sua paciência, dedicação e 

disposição. Posso afirmar que fiz a melhor escolha possível ao escolhe-la como 



orientadora; enfatizo também a compreensão e amizade dela no decorrer desse ciclo. 

Continuando, é preciso salientar a importância de todos os servidores da UFU que 

trabalham incansavelmente para que a faculdade funcione, agradeço enormemente os 

seus esforços.  

Por fim, agradeço ao Instituto de História da UFU e a Coordenação do curso, 

tais órgãos foram prestativos e me ajudaram sempre que tive dúvidas ou 

questionamentos. Agradeço a todos colegas do curso e as pessoas que passaram pelo 

meu caminho nesses anos de UFU, reconheço que a companhia dessas pessoas 

contribuiu para minha formação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Ao menos que modifiquemos à nossa maneira de pensar, 

não seremos capazes de resolver os problemas causados 

pela forma como nos acostumamos a ver o mundo” 

                                                                      Albert Einstein 



Resumo: Por meio de uma abordagem decolonial e da História cultural, esse trabalho 

visa analisar a revolta de Tupac Amaru II a partir de outras questões que não sejam 

apenas econômicas, dando foco ao imaginário dos povos andinos e suas culturas, de 

modo que, os conceitos milenarismos e etnogenese serão utilizados para compreender 

tais fenômenos. Proponho também, pensar os povos indígenas como sujeitos históricos 

de seu tempo, que tiveram grande influência nas Américas. As trocas culturais 

realizadas entre os europeus e indígenas é outro ponto da analise presente no texto. Para 

além da parte teórica, viso contribuir com o ensino de História Indígena, por isso, 

exponho no texto um relato de experiência do estágio supervisionado IV do curso de 

História da UFU, momento em que trabalhei com os (as) alunos (as) do 7º ano do 

ESEBA a Revolta de Tupac Amaru II e preconceitos (problemática que está presente na 

sociedade brasileira) contra os povos indígenas. Além disso, após a parte expositiva da 

aula, realizei com os (as) discentes uma atividade lúdica, sendo ela um jogo de 

memória, que possuía duas categorias de cartas divididas em personagens da revolta de 

Tupac Amaru II e preconceitos contra os povos indígenas. A respeito do método, foi 

realizada uma discussão bibliográfica de autores decoloniais que pesquisam a temática. 

Com tudo isso, foi possível inferir, por meio dessa pesquisa, que a figura de Tupac 

Amaru II é um exemplo do impacto dos povos indígenas na sociedade colonial bem 

como as reivindicações culturais da revolta.  

Palavras-Chave: Tupac Amaru II, Povos Indígenas, Decolonialidade, Relato de 

experiência 
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PERSPECTIVAS PARA O ESTUDO DAS REBELIÕES INDÍGENAS NA 

AMÉRICA LATINA: TUPAC AMARU II – ENTRE NOVAS CATEGORIAS DE 

ANÁLISE E UM RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

INTRODUÇÃO 

Nesse artigo, pretendo fomentar a criticidade bem como expandir o debate sobre 

a história das Américas, no caso específico dessa análise, a história andina. O 

movimento de repensar essa historicidade aparece no livro “História das Américas- 

Novas Perspectivas” onde já na introdução do texto a autora Cecília Azevedo define o 

pensamento crítico e a ampliação de pesquisadores na área como um dos objetivos da 

obra. “Particularmente buscamos incentivar o pensamento crítico e a formação de 

pesquisadores em história das Américas”. (AZEVEDO; RAMINELLI, 2011, p.3).  

Entretanto, não se procura apenas estimular novos pesquisadores da área, mas 

contribuir efetivamente com as pesquisas de história indígena, principalmente no que 

tange a história cultural.  Desse modo, os conceitos tempo andino e tempo panóptico 

serão abordados para refletir sobre as culturas indígenas, sua força de mobilização das 

massas, os preconceitos criados com o passar do tempo sobre esses povos e 

consequentemente suas culturas. 

Em linhas gerais, busco compreender e valorizar (até mesmo para romper com 

os preconceitos existentes) as culturas ameríndias, combatendo a visão colonial sobre 

esses povos, por isso a decolonialidade como cabedal teórico-metodológico ajudará 

bastante nesse processo. “O pensamento descolonial e as opções descoloniais (isto é, 

pensar descolonialmente) são nada menos que um inexorável esforço analítico para 

entender, com o intuito de superar, a lógica da colonialidade por trás da retórica da 

modernidade”. (MIGNOLO, 2017, p.6).  

Para alcançar esse objetivo, essa pesquisa promoverá uma discussão 

bibliográfica sobre a revolta andina setecentista, lidera por José Gabriel Condorcanqui 

(também conhecido como Tupac Amaru II), analisando como a cultura e o imaginário 

dos povos andinos foram agentes fundamentais para as ações rebeldes. Os andinos do 

século XVII, lutaram contra a opressão espanhola com o objetivo de melhorarem suas 

condições de vida, mas também para manterem suas culturas vivas.  Através do estudo 
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da revolta, é possível perceber a influência dos indígenas em seus contextos históricos, 

longe de serem sujeitos passivos à colonização europeia, esses povos impactaram 

amplamente as dinâmicas econômicas, culturais e sociais das Américas. Outrossim, com 

o objetivo de aprofundar a discussão sobre história cultural, tratarei conceitos como 

milenarismos e idolatrias pensados a partir de uma perspectiva decolonial de resistência, 

pois acredito na necessidade de trabalhar esse tema problematizando o eurocentrismo. 

  Na análise da revolta, foi adotada uma abordagem decolonial a fim de perceber 

os silenciamentos exercidos pela modernidade europeia. Procura-se com isso, buscar o 

que foi esquecido pela história, perspectivas deixadas de lado pela historiografia. 

Entendo que a decolonialidade coloca em pauta, pensamentos acobertados ou pouco 

discutidos, contribuindo assim, para uma formação mais ampla e crítica dos indivíduos. 

Resumindo, essa abordagem, coloca em questão o eurocentrismo, ao estabelecer novos 

contatos com a história. “Dessa forma, a crítica é a contramão do eurocentrismo, não no 

sentido de “nadar” contra a corrente, mas o caminho de volta no resgate e busca do que 

ficou perdido e necessita ser desvelado pela crítica. ” (BORGES, 2017, p.2). 

Por fim, irei relatar uma experiência escolar na escola de educação básica da 

UFU (ESEBA), onde discuti com os alunos do 7º ano da professora Roberta Paula 

Gomes Silva, questões como os preconceitos existentes contra os povos indígenas na 

atual sociedade brasileira além de explicitar a revolta de Tupac Amaru II. Utilizando a 

abordagem decolonial, a aula tinha como objetivo mostrar aos discentes, indígenas que 

fugiam dos estereótipos historicamente colocados; foi possível perceber por meio da 

aula, a atuação dos andinos na sociedade colonial, reivindicando melhorias para suas 

aldeias e lutando pela sobrevivência de suas culturas, ou seja, sendo agentes da história, 

sujeitos capazes de mudar o espaço em que vivem.  

 Para fixar o conteúdo ministrado de uma forma lúdica, desenvolvi um jogo de 

memória, que foi utilizado pelos (as) estudantes após a parte expositiva e dialogada da 

aula. O jogo possuía duas categorias de cartas, sendo elas, personagens da revolta de 

Tupac Amaru II e preconceitos contra os povos indígenas. 

Na primeira categoria, estava escrito frases preconceituosas contra os povos 

indígenas, acompanhadas de um aviso no topo da carta, alertando sobre o perigo das 

frases. O aviso possuía a seguinte oração: “Cuidado- Preconceito contra os povos 

indígenas”. Esse modelo de carta, foi inspirado na dissertação de mestrado de Paulo 
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César Macêdo, realizada no mestrado profissional em ensino de História (Prof História) 

da UFU, intitulada como “Revisionismos e Negacionismos sobre a Ditadura Civil 

Militar no Brasil (2019-2022) ”. Já no segundo tipo de carta, estavam alguns dos 

sujeitos que atuaram na revolta de Tupac Amaru II, com pequenos apontamentos sobre 

eles, pois reiteramos que a atividade foi um exercício de fixação do material trabalhado 

em sala. 

  A parte prática da pesquisa, realizada no âmbito escolar, é uma tentativa de 

disseminar a abordagem decolonial. Acredito na importância de discutir essas questões 

com os (as) estudantes da educação básica, para que desenvolvam um pensamento 

crítico, capaz de compreender os povos indígenas como sujeitos históricos.   

1. RENOVAÇÃO HISTORIOGRÁFICA E REINTERPRETAÇÕES DA 

REBELIÃO ANDINA DE TUPAC AMARU II  

Primeiramente, antes de promover reflexões, é preciso conceituar a 

decolonialidade, já que essa abordagem teórico-metodológica norteia todos os pontos 

mobilizados no texto. Desde o início da colonização das Américas, realizada por 

diversas sociedades do continente europeu, os povos originários que povoavam a região 

foram explorados/reprimidos excessivamente. Tal opressão, em suas diversas facetas, se 

desenvolveu de forma estrutural durante colonização europeia. Contudo, a repressão, 

promovida pelos colonizadores (é possível utilizar o termo colonialidade para se referir 

a essa violência/violências), está presente na perspectiva histórica que o ocidente 

produziu sobre o mundo e consequentemente, sobre esses povos.  

Em suma, pode-se inferir que até o século XX, a forma como se estudava a 

história dos povos indígenas estava direcionada ao pensamento dos colonizadores. Por 

isso, ocorreram “silenciamentos” e apagamentos da história dos povos originários, pois 

a historiografia ocidental suprimiu esses aspectos da colonização, dando enfoque as 

interpretações europeias da história. Isso fez parte de um projeto político de 

desestruturação, realizado nas américas contra as populações indígenas.  

Com o intuito de quebrar com essa perspectiva, trazendo à tona, como esses 

povos que resistiram a colonização pensam sua história e os processos históricos 

vivenciados ao longo do tempo, surge no mesmo século, a abordagem decolonial, capaz 

de proporcionar novos olhares para a historiografia.    
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A decolonialidade não é uma abordagem nova, pois ela existe desde a 
imposição da colonização e escravização dos povos americanos, 

africanos e asiáticos. A decolonização pauta-se em eixos permanentes 

de luta dos diversos povos dominados/explorados contra a violência 
estrutural pensada, assumida e realizada pelas elites nacionais como 

projeto político, social, cultural, religioso, econômico e epistêmico para 

subjugar e dominar os povos não europeu (PAIM; ARAÚJO, 2021, 

p.35). 

Dessa forma, as análises a respeito da revolta setecentista de Tupac Amaru II, 

tem como base essa necessidade, de apresentar pontos de vistas diferentes sobre a 

história, nesse caso, dos povos andinos.  

Até a década de 70, os estudos sobre os povos andinos do período colonial 

recebiam uma tratativa alicerçada num modelo de historiografia tradicional, visto que 

interpretavam as rebeliões setecentistas como “ações pioneiras” da independência das 

Américas. Em suma, o foco das investigações estava mais nos efeitos dos 

acontecimentos do que nas ambições dos revoltosos. Tal historiografia do século XX, 

analisava também as conexões existentes entre os criollos e andinos (mesmo que 

tenham sido limitadas).  

Para compreender os numerosos agrupamentos indígenas, utilizava-se a 

perspectiva econômica, dessa forma, a exploração colonial, mostrava-se como o ponto 

condutor das rebeliões. O preço excessivo das tarifas cobradas sobre o trabalho braçal 

andino como as “mitas” e a violência dos “obrajes” são exemplos disso. Ou seja, para 

essa corrente historiográfica, a economia das metrópoles sustentada pela repressão, era 

o principal motivo dos conflitos. 

Nos anos subsequentes, ocorreu uma mudança significativa nas pesquisas 

indigenistas. Contrapondo os trabalhos anteriores, buscaram encontrar outras causas 

para as rebeliões andinas nas américas setecentistas, que não fossem apenas 

econômicas. Em decorrência disso, levaram em consideração, o aspecto cultural 

daqueles conflitos. As revoltas demostravam reivindicações que se moviam muito além 

do mundo concreto, da repressão física; pois envolvia também as mentalidades e o 

imaginário indígena.                

Com base nesse novo olhar, o Peru foi considerado o local onde as necessidades 

culturais dos rebeldes foram de maneira mais intensa, transformadas em ações. Com 

isso, desenha-se a região peruana como espaço de discussão, da perspectiva cultural dos 
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movimentos. “O Peru propicia a discussão de uma série de questões fundamentais para 

o estudo da crise do sistema colonial ibero-americano e, com particular ênfase, para o 

estudo da face cultural desta crise. ” (GOUVÊA, 1993, p.4). 

Com o objetivo de ampliar o debate relativo aos confrontos indígenas, essa 

pesquisa apoiou-se nas reinterpretações historiográficas que se desenvolvem a partir, 

principalmente, da década de 1980, portanto, focando a resistência indígena por meio de 

sua agência no entrecruzamento de aspectos culturais e das estratégias etnopolíticas 

configuradas a partir de uma perspectiva decolonial. Esse trabalho foi realizado por 

meio de uma análise mais diversa daquele período, analisando a História cultural e 

imaginária.  

2. RESISTÊNCIA INDÍGENA: IDENTIDADE E IMAGINÁRIO ANDINO – 

ETNOGÊNESE, MILENARISMOS E IDOLATRIA. 

Continuando minhas reflexões sobre o tema, utilizarei uma abordagem analítica 

crucial para a compreensão das culturas e revoltas indígenas setecentistas, sendo ela a 

etnogênese. Em suma, a etnogênese diz respeito a reconfiguração de indivíduos e 

consequentemente de suas culturas, a partir de novos contatos e processos históricos 

impactantes. As sociedades indígenas se enquadram nesse conceito, na medida em que 

sofreram mudanças significativas ao se encontrarem com os europeus. Desde a invasão 

hispânica e lusa nas Américas no final do século XV até os dias de hoje, os povos 

indígenas resistiram a dominação europeia de diferentes formas, conservando suas 

culturas ou assimilando aspectos das culturas europeias. 

Boccara demonstra que estudos recentes enfatizam a capacidade de 

adaptação e de criação das sociedades indígenas e empregam a 
possibilidade de novas configurações sociais sob processos de fricção 

e fusão da conquista, assim como a incorporação de elementos 

estranhos a uma cultura.  (PAIVA, 2009, p.3).  

 Nesse contexto de choques culturais, é possível inferir que as visões de mundo 

dos indígenas foram um componente cultural importantíssimo para as revoltas, sendo 

exemplificadas pelas idolatrias e os milenarismos. Em seu texto “Idolatrias e 

Milenarismos: a resistência indígena nas Américas” Ronaldo Vainfas trata esse assunto 

além de definir os dois tipos de idolatria existentes, sendo eles as idolatrias ajustadas e 

insurgentes.  
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  Em primeiro plano, antes de expor as formas de idolatria, é necessário 

conceituá-la, pois afinal, o que é idolatria? Como já foi dito anteriormente, são visões de 

mundo, mas que para além disso, expressam, sobretudo, a resistência das práticas 

culturais indígenas, num cenário de extrema imposição do modelo social europeu 

(realizada na catequese e na exploração do dia a dia).  

Prestando como um atenuante, pode-se dizer, a classificação das idolatrias ajuda 

na compreensão dessas práticas, mostrando sua variedade. A idolatria ajustada, de 

acordo com o autor, se estabelecia pelo interior da sociedade, ou melhor dizendo, 

através das circunstâncias do meio. Ademais, era realizada em segredo, longe do olhar 

dos colonizadores, isso era feito para evitar embates e por conseguintes represálias. Ao 

não provocar a atenção, também não desafiava o poder dos repressores; essa 

manifestação cultural indígena se dava sem contestação a dominação hispânica. 

“Refiro-me às práticas em que o indígena mostrava-se apegado ao passado e à tradição 

sem desafiar frontalmente quer a exploração colonial, quer o primado do cristianismo. ” 

(VAINFAS, 1992, p.2).  

Essas ações se davam principalmente no ambiente privado, nas casas desses 

indivíduos. Nesse local, efetuavam cerimônias tradicionais, nomeavam seus filhos de 

acordo com o modo indígena, consultavam divindades e calendários da cultura andina. 

Enfim, o acesso as cosmovisões de seus povos se davam constantemente nesse espaço. 

Outro campo de contato com os costumes dos povos originários, era o trabalho, 

principalmente de autossustento, quando os indígenas intercediam as suas divindades 

para compreender os fenômenos da natureza. 

Ao contrário das idolatrias ajustadas, o outro tipo de resistência acontecia de 

forma direta. Com um discurso hostil a respeito da cultura europeia, as idolatrias 

insurgentes eram caracterizadas, principalmente, pelos conflitos armados contra os 

espanhóis. Um exemplo disso, são os movimentos do império neo-inca entre 1530 a 

1572 de Vilcabamba e Vitcos, uma rebelião peruana armada que visava o extermínio ou 

a dispersão dos europeus invasores. O resultado do embate não foi favorável aos 

revoltosos, visto que após a morte de Tupac Amaru em 1572, o último líder ainda vivo, 

a revolta terminou. 

Após comentar a respeito das idolatrias, o milenarismo mostra-se como outro 

conceito relevante para o debate. Pode-se dizer que os mitos de criação de mundo, das 
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divindades e heróis indígenas fazem parte das idolatrias, e representavam a cultura 

andina. Essas interlocuções com o passado que reavivam costumes e práticas arcaicas 

são a base do milenarismo. Dessa forma, tal linha de pensamento, tinha como objetivo a 

preservação de uma cultura tradicional indígena que podia ser acessada através de suas 

histórias mitológicas.  

Entretanto, os movimentos milenaristas dos andinos, não foi capaz de conservar 

apenas elementos culturais dos povos originários, pelo contrário, houveram trocas 

intensas de influências com as sociedades ocidentais cristãs (agentes opressores). A 

conexão referenciada contribuiu diretamente para a construção dos mitos e da cultura 

indígena no geral. Em decorrência disso, é impossível discutir os aspectos culturais dos 

povos andinos sem falar da influência europeia. 

 O mito inkarri fez parte da tradição indígena do século XVII e foi um 

instrumento da revolta de Tupac Amaru II realizada no Peru nesse mesmo período. De 

acordo com a mitologia, após a morte de Tupac Amaru, seu corpo alojado embaixo da 

terra estava em reconstrução, juntamente com a cultura inca. No momento apropriado, 

Inkarri, o “Criador” dos incas, iria surgir na figura de um agente histórico qualificado, 

apto a recuperar o império incaico e sua cultura.  

Pertencente ao seu tempo, essa “retomada” as origens, estava ancorada nas 

circunstâncias de presente histórico, já que a cultura inca recuperaria suas forças junto 

com novas características: a cultura europeia. Portanto, referenciando termos utilizados 

por Gouveia, é possível observar nessa narrativa mitológica, relações de recuperação e 

reconstrução, que elaboraram efetivamente o imaginário indígena setecentista.  

A idéia de recuperación, entretanto, não se confundia com a mera 

restauração de um passado perdido, mas indicava a construção de uma 

nova ordem. “Este império surgiria transformado e profundamente 
marcado por aspectos da religião cristã, particularmente com 

referência ao seu caráter messiânico de recuperação de "uma vida sem 

mal. (GOUVÊA, 1993, p.5).  

José Gabriel Condorcanqui, conhecido como Tupac Amaru II, utilizou-se do 

mito de Inkarri, para fomentar movimentos indígenas contra a dominação espanhola. 

Líder de revoltas setecentistas na região do Peru, acreditava ser o último herdeiro 

legitimo do império inca, sendo assim, o combatente capaz de restaurar a cultura andina 

no local. É perceptível a conexão entre milenarismo, idolatria, resistência e cultura 
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nessa revolta, mostrando mais uma vez a importância desses pontos para o estudo dos 

povos originários. 

 Portanto, é verossímil dizer que o milenarismo é um fenômeno de etnogenese, já 

que sua construção ocorre por meio de uma reconfiguração indígena que apropria e faz 

manejos de elementos culturais europeus. O imaginário indígena, foi um fator 

fundamental para as revoltas setecentistas como a de Tupac Amaru II, pois reconhecia a 

necessidade de libertação física dos andinos e de suas culturas. Todavia, a reivindicação 

pela liberdade, não apagava as assimilações culturais dos povos envolvidos nesse 

conflito. O novo império inca, reformulado pelos indígenas setecentistas, possuía 

características cristãs e mostrava-se “subserviente” a cora espanhola.  

Nesse sentido, essas "permanências" da cultura andina não 

surgiam desconectadas da realidade andina do século XVIII, na 

medida em que a figura do Inca e a do Rei Carlos III não eram 

contraditórias e nem excludentes (GOUVÊA, 1993, p.5) 

Em síntese, as culturas incaicas e europeias ocupavam o imaginário indígena de forma 

convergente.   

3. GIRO DECOLONIAL E TEMPORALIDADES: TEMPO ANDINO X TEMPO 

PANÓPTICO 

O “Giro decolonial” é um termo utilizado por Nelson Maldonado Torres que se 

mostra muito importante para a minha análise, uma vez que ele diz respeito a resistência 

prática e teórica sobre a ideia de que o sistema colonial modernizou as américas.  

Giro decolonial" é um termo cunhado originalmente por Nelson 

Maldonado Torres em 2005 e que basicamente significa o 

movimento de resistência teórico e prático, político e 

epistemológico, à lógica da modernidade/colonialidade. A 

decolonialidade aparece, portanto, como o terceiro elemento da 

modernidade/colonialidade (BALLESTRIN, 2013, p.15).  

A visão eurocêntrica foi um agente importante para a disseminação dessa 

concepção de colonialidade atrelada a modernidade, visto que o eurocentrismo (história 

focada na perspectiva europeia dos acontecimentos) disseminou a ideia de uma suposta 

superioridade europeia sobre os outros povos. Uma forma de compreender a 

solidificação desse olhar, ocorre com o estudo dos conceitos “Tempo panóptico” e 

"Espaço Anacrónico” trabalhados no livro “Couro imperial raça, gênero e sexualidade 

no embate colonial” de Anne Mc Clintock.  
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Primeiramente, o “tempo panoptico” refere-se a uma única visão de mundo 

espelhada sobre a realidade. Nesse contexto, o colonialismo caracterizado pela 

imposição cultural dos europeus sobre outros povos, vai ao encontro do conceito de 

“tempo panoptico”. Em suma, a característica primordial desse termo, consiste na 

criação de uma “História global” anulante das culturas não europeias. “Por tempo 

panóptico, refiro-me à imagem da história global consumida- com um olhar- num único 

espetáculo a partir de um ponto de invisibilidade privilegiada” (MCCLINTOCK, 2010, 

p.16). 

Contribuindo com essa visão, o termo “espaço anacrônico” também formulado 

pelos europeus, diz respeito ao congelamento de certos indivíduos no tempo. Desse 

modo, no século XIX, se pensava que os povos colonizados (indígenas), mulheres e 

operários, eram sujeitos inferiores, habitantes de um espaço próprio, onde não 

conseguiam acompanhar a modernidade europeia, estavam assim, presos pelo tempo 

Dentro desse tropo, a atuação das mulheres, dos colonizados e da 

classe trabalhadora é negada e projetada num espaço anacrônico: pré-

histórico, atávico e irracional, inerentemente deslocado no tempo 

histórico da modernidade' (MCCLINTOCK, 2010, p.19).  

Em contraposição a esse pensamento, o conceito de “tempo andino” 

(mobilizado pelos povos originários do Andes) oferece ferramentas para o estudo da 

história indígena e especificamente da revolta de Tupac Amaru II bem como torna 

perceptível a riqueza cultural desses povos, que deve ser valorizada através de análises 

capazes de quebrar com os estereótipos pejorativos, reproduzidos nos conceitos acima. 

Tal conceito faz referência as ações do deus criador que interferia no mundo, com 

“cataclismas” para eliminar a opressão europeia.  

Ou seja, um "tempo" marcado por mudanças temporais em termos de 
uma série de pachacutis, ou cataclismos, acionados pelo deus criador 

da civilização dos Andes, que trabalharia pela eliminação das 

injustiças então presentes.  (GOUVÊA, 1993, p.5 - 6).  

Entretanto, como foi elaborado em um contexto caracterizado por assimilações e 

manutenções culturais, o tempo andino possuía características europeias e andinas. 

Essas temporalidades exemplificam, de certa forma, como os povos europeus e 

indígenas concebiam suas relações. Para os indígenas, a relação com os europeus, no 

âmbito cultural, mostrava-se como um momento de “trocas”, já que os elementos 

culturais da Europa foram incorporados na temporalidade andina sem distinção de valor, 
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isto é, não foram inferiorizados perante a cultura andina. Contudo, não é possível 

observar esse movimento por parte dos espanhóis, portugueses e ingleses. Pelo 

contrário, para esses povos as culturas indígenas não estavam em “pé de igualdade” com 

as culturas europeias, eram inferiores e habitavam um lugar imóvel, ou seja, incapazes 

de se modificarem. 

4. REFORMAS BOURBÔNICAS: UM ACONTECIMENTO IMPORTANTE 

PARA COMPREENDER A ATUAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS NO SEU 

TEMPO 

Tendo como base o texto “Os índios e as reformas bourbônicas: entre o 

despotismo e o consenso” escrito por Elisa Fruhauf Garcia presente no livro “História 

das Américas: Novas perspectivas”, esse tópico tem como objetivo identificar os povos 

indígenas como sujeitos históricos, atuantes na sua conjuntura histórica. 

Concomitantemente, a eclosão da revolta, foram criadas várias normas, por parte dos 

europeus, que deveriam ser seguidas pelos habitantes das colônias. Intituladas como 

reformas bourbônicas, esses atos impactaram amplamente a vida dos indígenas e tinha 

como objetivo assegurar o domínio espanhol nas Américas, devido ao grande número 

de riquezas materiais presentes naquelas terras.  

 Para os espanhóis, esses povos deveriam contribuir para a conquista europeia da 

região, porém não seriam integrados a sociedade colonial. Todavia, isso não ocorreu na 

prática, visto que os povos indígenas estavam constantemente em contato com os povos 

europeus, mesmo que houvesse uma tentativa de exclusão desses povos presente até 

mesmo na estrutura das cidades coloniais pois grande parte dos indígenas moravam nas 

regiões mais afastadas dos centros urbanos.  

Dentro dessa lógica de exploração colonial, os indígenas possuíam algumas 

garantias como, por exemplo, a posse de suas terras comunais. Com as reformas 

bourbônicas, tais direitos foram colocados em questão, já que essas medidas visavam 

transformar a terras comunais em terras privadas além da obrigatoriedade do idioma 

espanhol sobre as línguas nativas. Em suma, uma característica central desses atos, 

estava no apagamento do indígena e de sua categoria jurídica naquela sociedade.  

Entretanto, mesmo inseridos em um ambiente de opressão constante, os povos 

indígenas não observaram passivamente as ações dos europeus, pelo contrário, o poder 
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de negociação desses grupos foi de extrema importância para que as reformas 

bourbônicas não fossem aplicadas de forma impositiva. Os conflitos de interesses entre 

esses inúmeros grupos que habitavam as Américas foram resolvidos por meio de 

concessões, restrições e disputas. A obrigatoriedade do idioma espanhol, por exemplo, 

não foi uma norma respeitada das medidas bourbônicas, levando a sua revogação, isso 

ocorreu através da luta de indígenas, para que seus interesses fossem reconhecidos. 

“Assim, mais do que a mera aplicação truculenta de reformas delineadas na Corte, os 

Bourbons adotaram largamente a política e a negociação como forma de lidar com a 

população nativa” (GARCIA, 2011, p.6). 

A busca por atender seus interesses fazia com que vários ameríndios atuassem 

em favor de grupos diferentes e de formas diversas, desde que oferecesse algum 

benefício. Os apaches (indígenas habitantes do sul do Chile) em momentos que 

trocavam mercadorias, normalmente peles por milhos, mostravam-se bastante pacíficos, 

porém, era comum furtarem animais de missões. Dessa forma, pode-se perceber o 

quadro diverso das relações que existiam num mesmo espaço. Além disso, é possível 

inferir que as ações dos indígenas possuíam grande impacto na sociedade colonial.  

Ao realizar serviços aos europeus, como o pagamento de tributos, os indígenas 

também analisavam a situação com o intuito de elaborar estratégias de sobrevivência ou 

apenas agir da forma mais vantajosa. Em certas ocasiões, como nas séries de levantes de 

1780, a revolta pareceu a melhor forma de lidar com os dilemas presentes naquela 

conjuntura.  

Assim como Tupac Amaru II, o levante em Chayanta no alto Peru, liderado por 

Tomas Katari, alertava sobre problemáticas vividas pelos indígenas daquele local, nesse 

caso, o agravante era a cobrança de tributos excessivos realizados por caciques 

considerados ilegítimos. Ao contar a Audiência de Charcas sobre os abusos que estavam 

sendo cometidos, algumas das denúncias de Katari foram ouvidas. Todavia, o 

corregedor Joaquín Alós se recusou a atendê-las.  

Em decorrência disso, o vice-rei Juan José de Vértiz, ordenou que a Audiência 

tornasse Thomas Katari o novo cobrador de tributos e impediu que Alós participasse 

desse processo de nomeação. Para o infortúnio dos indígenas, Thomas Katari não foi 

nomeado recolhedor de tributos e sim preso várias vezes sob a justificativa de que o 
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documento produzido pelo Vice-rei (comprovante de que atestava as exigências da 

Coroa) era falso. Por fim, foi morto em um conflito entre espanhóis e indígenas. 

Nessa situação, pode-se pensar em outras motivações para as revoltas indígenas 

que não sejam apenas a cobrança de tributos. Tal afirmativa é importante já que de 

acordo com Sérgio Serulnikov (apud GARCIA, 2011) a ideia de que as revoltas 

estavam apenas relacionadas aos tributos, foi utilizada pelos europeus para banalizar os 

indígenas e suas motivações.  

Por isso, para além dessa problemática, as revoltas se mostram como um conflito 

de interesses de grupos diversos. Ademais, como já foi dito anteriormente, na revolta de 

Tupac Amaru II, está presente uma reivindicação sobre a cultura andina, para que 

ocupasse espaço na sociedade colonial, sendo respeitada e difundida, já que o mesmo 

queria que a cultura andina “renascesse”. Portanto, o espectro de ação dos indígenas não 

se repousa apenas em questões econômicas, mas também culturais ou outros interesses 

diversos, como é possível perceber no combate as medidas bourbônicas e nas revoltas. 

Para concluir, enfatizo que os povos indígenas impactaram diretamente as sociedades 

em que estavam inseridos. 

5. RELATO DE EXPERIÊNCIA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO IV: A 

RESISTÊNCIA COMO FORMA DE COMBATER PRECONCEITOS 

 No dia 17 de maio de 2023, em uma quarta-feira as 8:20h, realizei uma regência 

durante a disciplina de estágio supervisionado IV do curso de História da UFU 

ministrada pela professora Patrícia Emanuelle Nascimento, com os alunos da escola de 

educação básica (ESEBA) da UFU no município de Uberlândia, na turma de 7º ano da 

professora Roberta Paula Gomes Silva. Com o tema “Novos olhares sobre os povos 

indígenas: A resistência como forma de combater o preconceito”, a aula por meio de 

uma abordagem decolonial da história, buscava problematizar os preconceitos existentes 

contra os povos indígenas e mostrar aos alunos que por meio de uma resistência armada, 

inúmeros indígenas conseguiram lutar pelos seus interesses e romper estereótipos. 

Ademais, para finalizar a aula, apliquei um jogo de memória de minha autoria, com a 

finalidade de fixar tudo que foi trabalhado em sala, através de uma atividade lúdica.  

 Em primeiro plano, antes de relatar os acontecimentos da aula, é preciso 

salientar que a professora Roberta Paula Gomes Silva já estava desenvolvendo algumas 
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atividades com os (as) estudantes a respeito da questão indígena. Na aula anterior a 

minha regência de estágio, a docente transmitiu um vídeo sobre as sociedades indígenas, 

que retratava a cultura e as estruturas sociais de sociedades povos originários 

conhecidos como os Incas, Maias e Astecas. Ademais, o ESEBA realizou um projeto 

com escolas indígenas e outras instituições do estado de Goiás, que consistia na 

elaboração de vídeos por parte dos (as) alunos (as), relatando como são suas rotinas na 

escola.  A turma onde elaborei minha aula fazia parte desse projeto e, por isso, já 

possuíam conhecimentos sobre a temática indígena. Enfim, posso afirmar que o 

contexto da minha regência, apresentava condições favoráveis para as discussões 

realizadas. 

 Para começar a aula, perguntei aos alunos se eles sabiam o significado da 

palavra preconceito. Em grande número, eles responderam à pergunta dizendo ser um 

juízo de valor sobre povos e culturas que na maior parte das vezes é simplificado e 

pejorativo. A partir das respostas dos (as) estudantes, afirmei que os povos indígenas 

sofreram preconceito e para legitimar essa constatação foram trabalhados alguns trechos 

da carta de Pero Vaz de Caminha (escrivão das embarcações de Pedro Álvares Cabral) e 

da fala de Francisco Gê de Acaiba, deputado da Bahia na Assembleia Constituinte de 

1823.   

 Nos trechos citados, é possível perceber que os dois sujeitos tratam os povos 

indígenas como seres inferiores, que precisam ser salvos pela cultura europeia (Pero 

Vaz de Caminha) ou integrados a “civilização” brasileira que estava nascendo no século 

XIX após um longo período de subordinação as vontades portuguesas (Francisco Gê de 

Acaiba). Com isso, pode-se perceber a presença de preconceitos contra os povos 

indígenas desde os primeiros contatos com os europeus. Essa discussão teve como 

intuito, mostrar aos alunos que o preconceito é um processo histórico, isto é, ele foi 

sendo construído ao longo do tempo, marcando a vida dos indígenas durante todo a 

colonização e após a dominação europeia nas Américas.   

 Além de explicitar o preconceito como um processo histórico, a ideia de uma 

suposta “superioridade europeia” (pela falta de tempo o conceito de eurocentrismo não 

foi abordado na aula) sobre outros povos fora mobilizada durante a aula, dado que esse 

pensamento justificou os preconceitos criados contra os indígenas assim como 

legitimou a invasão europeia nas Américas. Utilizando do método “freiriano” de 
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diálogo/comunicação, onde o (a) professor (a) busca por meio da conversação ensinar e 

aprender, esse tema foi discutido com os (as) estudantes. “O fundamental é que 

professor e alunos saibam que a postura deles, do professor e dos alunos, é dialógica, 

aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve. ” 

(FREIRE,1996, p.21).  

 Alguns alunos acreditavam que os europeus eram mais evoluídos por terem 

dominado as regiões onde grande parte dos povos indígenas viviam/vivem. Entretanto, 

com as nossas discussões, os (as) estudantes perceberam que cada cultura possui 

características e conhecimentos, que se desenvolveram a partir de suas próprias questões 

e não são superiores ou inferiores, nesse momento, alguns discentes relembraram do 

vídeo que a professora Roberta transmitiu na aula anterior, onde é apresentando 

tecnologias, conhecimentos e as culturas de povos indígenas que habitavam as américas 

antes da chegada dos europeus. Um discente relatou a riqueza desses conhecimentos e a 

com isso, uma necessidade de enaltece-los.  

 Dessa forma, não é verossímil dizer que os europeus são povos superiores, mas 

sim que tinham um conhecimento bélico/material aprimorado, responsável pelas 

vitórias armadas sobre os povos indígenas durante a colonização (além do grande 

número de doenças que foram trazidas do continente europeu, que ceifaram a vida de 

vários indígenas). No entanto, o conhecimento bélico dos europeus, por si só, não foi 

garantia de uma vantagem colonizadora, isso porque, o empreendimento colonial 

dependeu em larga medida da colaboração, dos conhecimentos e das alianças com os 

povos indígenas.  

 Com a intenção de expor a existência de preconceitos contra indígenas na 

contemporaneidade, perguntei aos alunos o que eles já ouviram falar sobre os povos 

indígenas. As respostas esboçaram preconceitos que são disseminados constantemente 

contra essas populações, como, por exemplo, indígenas que usam celulares não são 

indígenas, os povos indígenas são selvagens, vivem isolados da sociedade, são 

preguiçosos etc. Após suas falas, mostrei no quadro um slide que apresentava um dado 

veiculado pelo G1 sobre garimpos ilegais em terras indígenas; de acordo com a 
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reportagem do site o aumento foi de 787% entre 2016 e 2022.1 Mediante a essa 

informação e as falas dos (as) alunos (as), o preconceito se mostra bastante presente na 

sociedade brasileira atual além de ações criminosas contra os povos indígenas, ou seja, 

o preconceito não se restringe apenas a fala, ele recebe materialidade através de ações, 

como por exemplo, os garimpos ilegais em terras indígenas, que destroem o local onde 

esses povos vivem e a biodiversidade do país.   

 Concluída a primeira parte da aula, sobre a formação dos preconceitos contra os 

povos indígenas e sua presença na contemporaneidade, narrei para os (as) estudantes a 

revolta de Tupac Amaru II. Dentro de um contexto de extrema exploração, com o 

aumento de espanhóis (chapetones) nas colônias devido às reformas bourbônicas, a 

grande revolta indígena do século XVII capitaneada por José Gabriel Condocarqui foi 

uma tentativa de assegurar melhores condições de vida para esses sujeitos e de garantir 

a sobrevivência da cultura incaica, uma vez que Tupac Amaru II queria que a nobreza 

inca fosse respeitada.  

 Ao relatar a revolta, os (as) estudantes entraram em contato com indígenas que 

quebram com os estereótipos existentes. Os indígenas nessa história lutaram bravamente 

contra a dominação espanhola, não foram seres passivos, habitantes de um “espaço 

anacrônico”, de não ação, pelo contrário, a revolta mostra a presença desses povos em 

seu tempo.  

 Outro ponto interessante abordado na aula após a explicação da revolta são as 

trocas culturais presentes nas relações entre indígenas e europeus. Esses povos 

realizaram trocas culturais expressivas, criando um tipo de sociabilidade própria da 

região. Isso se mostrava nas intenções de Tupac Amaru II, uma vez que ele não era 

contra a coroa espanhola. Os conceitos de etnogenese e milenarismos, importante para a 

compreensão desse tema e que foram amplamente trabalhados nessa pesquisa, 

infelizmente, não foram mobilizados na aula.  

 Finalizando a parte expositiva/dialogada dessa experiência em docência, projetei 

nos slides as cartinhas do jogo de memória que os (as) estudantes iriam manusear no 

                                                             
1GARIMPO aumentou 787% em terras indígenas entre 2016 e 2022, aponta Inpe. Disponível em: < 

https://g1.globo.com/meio-ambiente/noticia/2023/02/11/garimpo-aumenta-787percent-em-terras-

indigenas-entre-2016-e-2022-aponta-inpe-infografico.ghtml.>. Acesso em 25/05/2023  
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segundo momento da aula. Dessa forma, lemos em conjunto o que estava escrito nas 

cartas e discutimos o material inserido nelas. As cartas possuíam 14 pares (28 no total) e 

dispunham-se de dois grupos, sendo eles, frases preconceituosas contra os povos 

indígenas e personagens (sujeitos que participaram) da revolta de Tupac Amaru II.  

Esse material didático, foi inspirado na dissertação de mestrado de Paulo Cesar 

Macedo, egresso  do Prof História da UFU, que tinha como título “Revisionismos e 

Negacionismos sobre a Ditadura Civil Militar no Brasil (2019-2022) ”.  Na elaboração 

de seu trabalho, além de discutir sobre os discursos revisionistas e até mesmo 

negacionistas a respeito da Ditadura Militar brasileira, Paulo Cesar Macedo elaborou 

um “álbum de figurinhas”, com o intuito de trabalhar esse tema em sala de aula. O 

álbum possuía várias imagens sobre o período, sendo que algumas delas detinham um 

aviso escrito: Cuidado - Revisionismo e/ou Negacionismo Histórico. Dessa forma, os 

(as) alunos (as) precisavam colar as imagens ao lado de frases que correspondiam a elas 

no “álbum”. Com relação as cartas com o aviso, sua colagem precisava ser efetuada nas 

frases revisionistas e/ou negacionistas que estavam presentes no material.  

 O primeiro grupo de cartas do jogo de memória que utilizei na aula, também 

possui um aviso com a frase: Cuidado - Preconceito contra os povos indígenas. Em 

cada carta, está contida uma frase preconceituosa contra os povos indígenas, como por 

exemplo: “Os indígenas são preguiçosos e não gostam de trabalhar”. Ao mostrar as 

cartas no Datashow e relembrar os pontos que discutimos na aula, os (as) estudantes 

reconheceram o perigo dessas frases e compreenderam a necessidade de 

respeitar/valorizar os povos indígenas. Para além da agitação dos (das) discentes ao 

discutirmos as frases preconceituosas, alguns deles relataram a presença desses dizeres 

em seu cotidiano, como, por exemplo, uma discente que ficou indignada ao ouvir uma 

conhecida falar que os povos indígenas não deveriam utilizar celulares.    

No segundo grupo de cartas, estavam os indivíduos que participaram da revolta 

como Tupac Amaru II e Antonio de Arriaga.  As cartinhas possuíam um breve resumo 

sobre esses sujeitos e uma imagem de suas feições, com exceção a Diego Cristóbal 

Túpac Amaru (primo de Tupac Amaru II), já que não encontrei nenhuma imagem de 

seu rosto. Com uma breve leitura do texto presente nessas cartas, os (as) estudantes 

conseguiram lembrar dos personagens da revolta bem como de suas ações, de tal forma 

que um aluno da turma conseguiu resumir todos os pontos que foram discutidos na aula.  
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 Depois de explicar as cartas e relembrar os assuntos debatidos na aula, a sala foi 

dividida em 6 grupos de 4 pessoas para jogarem o jogo de memória. Essa atividade 

lúdica tinha como objetivo ensinar os alunos por meio da ludiciadade gerada pelo jogo 

de memória e a interação com seus colegas. A ludicidade como forma de ensinar, é 

retratada no texto “O lúdico nas séries iniciais do Ensino Fundamental: A brincadeira 

deve continuar”, onde os autores Pedro Paulo Souza Rios e Thaynara Oliveira da Silva 

ressaltam:  

O lúdico perpassa por todas as áreas do conhecimento e na escola ele se 
manifesta de várias formas, através de jogos, brincadeiras, músicas, 

dramatizações, poemas, historias, artes plásticas, dentre outras. A 

ludicidade tem em sua filosofia de ensino práticas educativas que levam 
os/as educandos/as a aprendizagem significativa por meio do prazer.  

(RIOS; SILVA, 2018, p.4). 

 Destarte, essa experiência escolar no estágio supervisionado IV foi um momento 

de trocas gratificantes com os discentes da escola de educação básica da UFU (ESEBA). 

No entanto, é preciso enfatizar o contexto em que a aula foi ministrada, pois, a temática 

indígena já estava sendo abordada pela professora, o que facilitou a discussão das 

questões propostas com os (as) estudantes e a aplicação do jogo de memória.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Portanto, através desse trabalho, é possível dizer que as pesquisas sobre História 

das Américas e sobretudo da História dos povos indígenas (foco da pesquisa) é 

fundamental para os estudos decoloniais. Tal tema, por muito tempo foi “esquecido” ou 

tratado de forma enviesada devido ao “eurocentrismo”, por isso, acredito que as 

pesquisas decoloniais, capazes de mostrar perspectivas da história e pontos de vistas 

diferentes do passado colonizador nas Américas, precisam ser ampliadas e incentivadas.  

 Na tentativa de contribuir com a ampliação desse olhar “decolonial”, as análises 

sobre a Revolta de Tupac Amaru II realizadas por meio de uma discussão bibliográfica, 

mostram que as motivações dos revoltantes perpassavam razões econômicas, isso 

porque, a preservação da cultura inca era uma questão importantíssima do conflito. 

Dessa forma, concluo que a perspectiva cultural está no cerne da revolta.  

 De igual modo, a cultura é uma ferramenta crucial para compreender a relação 

dos indígenas com os europeus que viviam nas américas, ao passo que por meio dela, é 

possível perceber que esses povos dialogaram ao longo do tempo. Com isso, os 
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conceitos milenarismos e etnogenese (que tiveram grande utilidade nessa pesquisa), 

ajudam a entender essas comunicações culturais entre os europeus e indígenas. Ao 

trazer essa discussão para a revolta setecentista de Tupac Amaru II, pode-se observar 

elementos do cristianismo na cultura incaica daquele período e a simpatia de Tupac 

Amaru II com a figura do Rei Carlos III, ou seja, houveram trocas entre esses povos que 

modificaram não só suas relações sociais e econômicas, mas também culturais. Infere-se 

que essa simpatia não era compartilhada com os europeus, pois através das discussões 

realizadas sobre tempo panoptico, nota-se a ideia de superioridade europeia, isto é, tais 

povos responsáveis pela colonização consideravam os povos indígenas inferiores, 

dificultando a assimilação de suas culturas.  

 O protagonismo indígena na história também é enfatizado no texto, dado a sua 

importância para a revolta setecentista de Tupac Amaru II. Por meio da luta contra as 

reformas bourbônicas e das inúmeras relações existentes entre os indígenas e os outros 

sujeitos que povoavam as américas, é possível perceber a atuação dos povos originários 

no seu tempo.      

   Para que as reflexões presentes nesse trabalho tivessem impacto na prática, a 

aula realizada no estágio supervisionado IV teve como objetivo, levar para sala de aula 

essas discussões. Com o título “Novos olhares sobre os povos indígenas: A resistência 

como forma de combater o preconceito”, discuti com os discentes um acontecimento (a 

revolta) que identificava os povos indígenas como agentes de seu tempo, as relações 

culturais dos diferentes povos nas américas e os preconceitos existentes contra os povos 

indígenas.  

A discussão sobre preconceitos se mostrou necessária devido à sua presença na 

sociedade brasileira (massiva). Dessa forma, envolvido pela abordagem decolonial, 

procurei combater esses preconceitos demonstrando que eles foram historicamente 

construídos. A figura de Tupac Amaru II e a revolta por ele capitaneada pode ser 

considerada outra forma legitima de combater esses preconceitos, já que ela evidencia 

os indígenas como sujeitos históricos que buscavam como todos outros povos, 

sobreviverem e o direito de expressarem sua cultura.  

Por último, a ludicidade ajudou bastante na elaboração da aula, sendo assim, 

uma forma de aprender/ensinar que deve estar presente nas instituições escolares. O 

jogo de memória, proporcionou momentos de integração entre os colegas da sala bem 
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como reflexões a respeito do conteúdo ministrado, porém, reitero novamente o contexto 

em que ele foi elaborado, num local (ESEBA) onde os alunos já estavam se 

conscientizando sobre a temática indígena. Com isso, é preciso tomar cuidado com os 

riscos presentes na elaboração de uma atividade lúdica (envolvendo preconceitos contra 

os povos indígenas) já que as intenções do docente podem ser frustradas. Assim, para a 

produção de uma atividade lúdica a respeito desse assunto, mostra-se extremamente 

essencial, discussões prévias a respeito das questões indígenas.  
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ANEXO 1- CARTAS DO JOGO DE MEMÓRIA:      
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ANEXO 2- ATIVIDADE COM O JOGO DE MEMÓRIA:  

 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 


